
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

QUARTA CÂMARA CÍVEL

ACÓRDÃO
Apelação Cível nº 0002139-28.2012.815.0351
Origem : 1ª Vara da Comarca de Sapé
Relator : Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho 
Apelante : Município de Sapé
Procuradora : Clarissa Pereira Leite
Apelado : Ministério Público do Estado da Paraíba

APELAÇÃO.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.  HOSPITAL 
PÚBLICO. INSPEÇÃO DO CONSELHO REGIONAL 
DE  MEDICINA,  DO  CONSELHO  REGIONAL DE 
ENFERMAGEM,  DO  CONSELHO  REGIONAL DE 
FARMÁCIA, DO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR 
E  DA  AGÊNCIA  DE  VIGILÂNCIA  SANITÁRIA. 
CONDIÇÕES  DE  FUNCIONAMENTO 
INADEQUADAS.  IRREGULARIDADES 
CONSTATADAS. DESCASO DA ADMINISTRAÇÃO 
MUNICIPAL.  OMISSÃO  DO  PODER  PÚBLICO. 
DIREITO  À  SAÚDE.  GARANTIA 
CONSTITUCIONAL.  INTERVENÇÃO  DO  PODER 
JUDICIÁRIO.  POSSIBILIDADE.  PRECEDENTE DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. CONFIRMAÇÃO 
DO DECISUM. DESPROVIMENTO.

-  Os  atos  ou  omissões  administrativas  devem  ser 
objeto de controle do Judiciário, todas as vezes que se 
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afastarem dos  princípios  orientadores  da  atividade 
de administração pública.

-  Não  sanadas  as  irregularidades  apontadas  no 
relatório  realizado  pelo  órgãos  competentes,  e, 
restando evidente o risco à saúde da população, ante 
a má condição de funcionamento, correta a decisão 
que  determinou  a  adequação  do  Hospital  Público 
Municipal.

- Conforme já decidiu o Supremo Tribunal Federal, é 
permitido  ao Poder Judiciário intervir no sentido de 
determinar  que  o  Executivo  adote  providências 
administrativas  para fins  de melhoria  da prestação 
do  serviço  de  saúde.  (STF;  RE-AgR  642.536;  AP; 
Primeira  Turma;  Rel.  Min.  Luiz  Fux;  Julg. 
05/02/2013).

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes 

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal 

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, desprover o recurso.

O  Ministério Público Estadual ajuizou  Ação Civil 
Pública, em desfavor do  Município de Sapé,  buscando a garantia das condições 
mínimas de funcionamento do Hospital Geral Dr. Sá Andrade. Alega, para tanto, que 
o hospital desempenha fundamental papel na prestação de saúde pública, porquanto 
é tido como referência na localidade, desempenhando serviços clínicos e cirúrgicos. 
Em que  pese  tal  situação,  explica  que a  situação  local  é  precária,  contando  com 
número insuficiente de médicos e estrutura inadequada. Requereu o cumprimento 
de várias obrigações e, em caso de descumprimento, a cominação de multa no valor 
de R$ 2.000,00 (dois mil reais). Pediu liminar.
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O pleito emergencial foi deferido, fls. 355/357.

A Juíza  da causa julgou procedente o  pedido,  nos 
seguintes termos, fls. 626/627V:

Nessas  condições,  ante  todo  o  exposto,  JULGO 
PROCEDENTE  O  PEDIDO  A  FIM  DE 
DETERMINAR  AO  MUNICÍPIO  DE  SAPÉ  que 
cumpra  A  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  DE 
IMPLEMENTAR  AS  55(CINQUENTA  E  CINCO) 
PROVIDÊNCIAS REQUERIDAS PELO MINISTÉRIO 
PÚBLICO  NESTA  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA, 
DEVIDAMENTE  CATALOGADAS  ÀS  FLS.  23/32 
DOS  AUTOS,  NO  PRAZO  MÁXIMO  DE  90 
(NOVENTA)  DIAS.  CONFIRMO  A  LIMINAR 
CONCEDIDA ÀS FLS.355/357.

Inconformado,  o  Município  de  Sapé  interpôs 
APELAÇÃO,  alegando  que  já  tomou  as  providências  no  sentido  de  sanar  as 
irregularidades, especificando cada uma delas. Explica que “diante do interesse da 
municipalidade em manter adequado e em funcionamento o referido hospital, bem 
como do atendimento das exigências contidas na sentença em epígrafe, é forçosa a 
conclusão  que  esta  perdeu  o  objeto,  devendo  haver  a  extinção  do  feito”.  Segue 
aduzindo a impossibilidade de bloqueio dos valores e pede a modificação da decisão 
a quo, fls. 636/644. 

Contrarrazões  ofertadas  pelo  Ministério  Público, 
elencando  as  necessidades  do  hospital  e  dando  conta  do  não  cumprimento  da 
obrigação determinada na ocasião da concessão da liminar, por parte da promovida. 
Ao  final,  dissertando  acerca  do  direito  à  saúde,  pede  a  manutenção  da  decisão 
atacada, 648/666.

Feito não remetido ao Ministério Público,  tendo-se 
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em vista o não preenchimento da hipótese elencada no art. 169, § 1º, do Regimento 
Interno do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba.

É o RELATÓRIO.

VOTO

A princípio,  a  decisão atacada  tem sustentação  em 
normas e direitos expressamente estabelecidos na Constituição Federal e na Lei nº 
7.347/85.

De modo amplo, assegura ainda a Carta Magna, no 
art. 196:

Art. 196. A saúde é de direito de todos e dever do 
Estado,  garantindo  mediante  políticas  sociais  e 
econômicas  que  visem  à  redução  de  doença  e  de 
outros agravos e ao acesso universal e igualitário às 
ações  e  serviços  para  sua  promoção,  proteção  e 
recuperação.

Por sua vez, nos termos do art. 1º, da Lei 7.347/85, a 
ação civil pública pode ter como objeto a apuração de responsabilidade por danos 
morais e patrimoniais causados ao meio-ambiente; ao consumidor; a bens e direitos 
de  valor  artístico,  estético,  histórico,  turístico  e  paisagístico;  a  qualquer  outro 
interesse difuso ou coletivo; por infração da ordem econômica; à ordem urbanística.

Cabível,  também, sua propositura com a finalidade 
cominatória, para o cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer, ex vi do art. 3º 
da legislação mencionada:

Art.  3º  A  ação  civil  poderá  ter  por  objeto  a 
condenação  em  dinheiro  ou  o  cumprimento  de 
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obrigação de fazer ou não fazer.

Analisando  os  autos,  vê-se  que,  após  fiscalização 
realizada pelos Conselho Regional de Medicina, Conselho Regional de Enfermagem, 
Conselho Regional de Farmácia, Corpo de Bombeiros Militar e Agência Estadual de 
Vigilância Sanitária no Hospital Geral Dr. Sá Andrade, localizado no Município de 
Sapé,  foi  instaurado  procedimento  administrativo  com  a  intenção  de  apurar  as 
condições de funcionamento daquele nosocômio. 

Contudo, não há que se falar em perda do objeto pelo 
cumprimento das obrigações, porquanto, como bem salientou a magistrada singular, 
“muito embora tal situação de ausência evidente de condições adequadas para uma 
prestação material de serviços de saúde em dita unidade de atendimento já perdure 
por mais de 5 anos, não cuidou o Município, em sua contestação, de demonstrar o 
atendimento das providências requeridas pelo MP. Limita-se a afirmar que atendeu 
as obrigações de fazer requeridas na ação, sem no entanto comprovar, e tendo sido 
realizadas  inspeções  pelos  órgãos  competentes  apontam  em  seus  relatórios  de 
inspeção diversas medidas a serem realizadas ainda”, fl. 627/627V.

Nesse senda,  percebe-se que o Município  de Sapé, 
seja por ação, seja por omissão, não tem agido de forma satisfatória no sentido de 
solucionar irregularidades verificadas no Hospital Geral Dr. Sá Andrade, posto que 
tal situação estende-se há mais de 5 anos, conforme noticia os autos. Tal conjuntura 
prejudica, sobremaneira, a saúde e o bem-estar da população daquela localidade, não 
podendo,  ao  meu  ver,  a  alegação  de  falta  de  dotação  orçamentária  servir  como 
pretexto para eliminar direito constitucionalmente assegurado ao cidadão.

No  caso,  se  reformada  fosse  a  decisão  primeva, 
evidente seria o prejuízo para a população daquele município, é dizer, se estar em 
risco o bem estar e a saúde dos funcionários e pacientes do hospital em questão.

Por oportuno, os seguintes arestos:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA. 
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SAÚDE. CONTRATAÇÃO. FISIOTERAPEUTAS E 
FONOAUDIÓLOGOS.  PERDA  O  OBJETO. 
INOCORRÊNCIA.  INTERVENÇÃO  DO  PODER 
JUDICIÁRIO NO EXECUTIVO. POSSIBILIDADE. 
Não  há  que  se  falar  em  perda  do  objeto,  quando 
houve apenas o cumprimento de parte da pretensão 
inicial,  com  o  atendimento  de  uma  unidade  de 
saúde, quando a tutela concedida objetiva também o 
suprimento da necessidade de outras, consistente na 
contratação de fisioterapeutas e fonoaudiólogos para 
suprir a demanda. Quando a administração pública, 
injustificadamente,  deixa  de  adotar  as  medidas 
necessárias  para  implementação  de  políticas 
públicas  que  visem  o  cumprimento  dos  direitos 
fundamentais,  como  a  saúde,  cabe  ao  poder 
judiciário  corrigir  eventuais  omissões,  a  fim  de 
efetivar  tais  direitos,  sem  que  isso  signifique 
violação  ao  princípio  da  separação  dos  poderes. 
(TJRO;  APL  0015759-32.2011.8.22.0001;  Rel.  Des. 
Renato Mimessi; Julg. 27/08/2013; DJERO 02/09/2013; 
Pág. 66) - destaquei. 

E mais, estamos diante de um direito social básico do 
ser humano e pressuposto essencial para efetivar a dignidade da pessoa humana, que 
é um dos fundamentos basilares da Constituição Federal.

Sobre o assunto, André Ramos Tavares assevera:
 

O mais básico de todos os direitos, no sentido de que 
surge  como  verdadeiro  pré-requisito  da  existência 
dos  demais  direitos  consagrados 
constitucionalmente.  É,  por  isto,  o  direito  humano 
mais sagrado. (In.  Curso de Direito Constitucional, 
p. 387, Saraiva, 2002).
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Nesse  trilhar,  lançando  mão  da  técnica  de 
ponderação  de  interesses,  entre  assegurar  a  concretização do  direito  à  dignidade 
humana,  garantido  a  todos  pela  Lei  Fundamental,  em  seu  art.  1º,  III,  ou  fazer 
prevalecer,  em detrimento  dessa  garantia  fundamental,  um interesse  financeiro  e 
secundário do Poder Público, entendo – uma vez configurado esse dilema – que por 
razões de ordem ético-jurídica, só há uma opção possível a ser adotada: aquela que 
privilegia o respeito indeclinável à dignidade humana, máxime diante do Princípio 
da Proporcionalidade, na vertente do interesse preponderante.

Nesse  panorama,  destaco  julgado  do  Supremo 
Tribunal  Federal,  onde o Ministro  Relator  Luiz  Fux ressalta  a possibilidade de o 
Poder  Judiciário  intervir  no  sentido  de  determinar  que  o  poder  Executivo  adote 
providências administrativas para fins de melhoria da prestação do serviço de saúde, 
in verbis:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO.  ADMINISTRATIVO  E 
PROCESSUAL  CIVIL.  REPERCUSSÃO  GERAL 
PRESUMIDA.  SISTEMA  PÚBLICO  DE  SAÚDE 
LOCAL. PODER JUDICIÁRIO. DETERMINAÇÃO 
DE ADOÇÃO DE MEDIDAS PARA A MELHORIA 
DO  SISTEMA.  POSSIBILIDADE.  PRINCÍPIOS 
DA SEPARAÇÃO DOS PODERES E DA RESERVA 
DO  POSSÍVEL.  VIOLAÇÃO.  INOCORRÊNCIA. 
AGRAVO  REGIMENTAL  A  QUE  SE  NEGA 
PROVIMENTO. 1. A repercussão geral é presumida 
quando o recurso versar questão cuja repercussão já 
houver  sido  reconhecida  pelo  tribunal,  ou quando 
impugnar  decisão  contrária  a  Súmula  ou  a 
jurisprudência dominante desta corte (artigo 323, § 
1º, do RISTF). 2. A controvérsia objeto destes autos. 
Possibilidade,  ou  não,  de  o  poder  judiciário 
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determinar  ao  poder  executivo  a  adoção  de 
providências administrativas visando a melhoria da 
qualidade  da  prestação  do  serviço  de  saúde  por 
hospital da rede pública. Foi submetida à apreciação 
do pleno do Supremo Tribunal Federal na sl 47-AGR, 
relator o ministro gilmar Mendes, DJ de 30.4.10.  3. 
Naquele  julgamento,  esta  corte,  ponderando  os 
princípios do "mínimo existencial" e da "reserva do 
possível",  decidiu que, em se tratando de direito à 
saúde, a intervenção judicial é possível em hipóteses 
como a dos autos, nas quais o poder judiciário não 
está  inovando  na  ordem  jurídica,  mas  apenas 
determinando  que  o  poder  executivo  cumpra 
políticas  públicas  previamente  estabelecidas.  4. 
Agravo regimental a que se nega provimento. (STF; 
RE-AgR 642.536; AP; Primeira Turma; Rel. Min. Luiz 
Fux;  Julg.  05/02/2013;  DJE  27/02/2013;  Pág.  20)  - 
negritei.

Sendo  assim,  entendo  ter  agido  corretamente  o 
Magistrado  singular  ao  julgar  procedente  o  pedido,  não  merecendo,  portanto, 
quaisquer reparos.

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO 
APELO.

É o VOTO. 

Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores 
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira (Presidente), Frederico Martinho da Nóbrega 
Coutinho (Relator) e João Alves da Silva.

Presente  a  Dra.  Vanina  Nóbrega  de  Freitas  Dias 
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Feitosa, Promotora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal 
de Justiça da Paraíba, em 27 de junho de 2016 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
Desembargador 

Relator
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